
CPF N° IDENTIDADE (RG) N° DATA DE EXPED. ÓRGÃO EXPED./UF

/       /

CEP CIDADE/UF

(   ) FAMILIAR . Descreva: ____________________________________________(Ex.: irmão, mãe, filha)

AGÊNCIA N° CONTA CORRENTE N°

DATA DO ÓBITO CARGO MATRÍCULA SIAPE CAMPUS DE LOTAÇÃO
/       /

*Modelo em conformidade à IN n° SGP/SEDGG/ME nº 101, de 27 de outubro de 2021.

, /             /
Local Data

NOME COMPLETO LEGÍVEL:

DECLARO, sob as penas da lei, quanto a não percepção do mesmo benefício em outro órgão público, no caso de
acumulação lícita de cargos ou proventos de aposentadoria pelo(a) servidor(a) falecido(a).
DECLARO ainda, a veracidade das informações prestadas, dos documentos apresentados e da realização do
pagamento do funeral, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal.

Assinatura do(a) Requerente

(   ) TERCEIRO

VOCÊ É PENSIONISTA DO IFAM?                   (      ) SIM                                           (        ) NÃO

III - SOLICITAÇÃO
Venho, por meio deste, REQUERER o pagamento do AUXÍLIO FUNERAL, nos termos dos artigos 226, 227, 228 e
241 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, combinado com a Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 101,
de 27 de outubro de 2021, tendo em vista o falecimento do(a) servidor(a) do IFAM indicado(a) acima.

IV - DECLARAÇÃO

O(A) SERVIDOR(A) ESTAVA:     (     ) ATIVO(A) NA INSTITUIÇÃO                  (       )APOSENTADO(A)  

NOME DO SERVIDOR(A) FALECIDO(A):

ATENÇÃO: É impreterível anexar a este requerimento a documentação listada no verso deste arquivo.

*REQUERIMENTO 
AUXÍLIO FUNERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

I - DADOS DO(A) REQUERENTE

II - DADOS DO SERVIDOR(A) DO IFAM

NOME DO BANCO
DADOS BANCÁRIOS DO(A) REQUERENTE

TELEFONE: (    )              -
E-MAIL:___________________________________

QUAL O SEU VÍNCULO COM O(A) SERVIDOR(A)?

ENDEREÇO COMPLETO (RUA, NÚMERO, COMPLEMENTO E BAIRRO)

CONTATO
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

4.1 - Este Requerimento totalmente preenchido;
4.2 - Cópia da Certidão de Óbito do(a) servidor(a);

4.4 - Cópia do Registro Geral - RG do(a) requerente;
4.5 - Cópia do CPF do(a) requerente; 

4.7 - Se familiar do(a) servidor(a) no rol estipulado na I.N. n° 101-SGP/ME, de 27/10/2021:

VERSO DO REQUERIMENTO AUXÍLIO FUNERAL - IFAM

a) Cônjuge: anexar a certidão de casamento com averbação do óbito;

4.3 - Nota Fiscal de despesas com a funerária, devendo constar o nome do(a) servidor(a) falecido(a) e a
identificação da pessoa que custeou o funeral. O(a) requerente deve ser a mesma pessoa que efetuou o
pagamento do funeral.

4.6 - Comprovante de dados bancários em nome do(a) requerente, constando o nome do banco, agência,
número da conta corrente e nome do(a) requente como titular da conta;

OBSERVAÇÕES - REQUERIMENTO AUXÍLIO FUNERAL

1 - O Auxílio Funeral é devido à família do(a) servidor(a) público(a) federal falecido(a) na atividade ou
aposentado(a), não havendo previsão legal para pagamento em virtude do falecimento de dependente(s) do(a)
servidor(a) e/ou de pensionista.

b) Filho(a): anexar a Certidão de Nascimento ou comprovante de identificação oficial que comprove a filiação;

c) Companheiro(a): anexar a prova de união estável, como entidade familiar, conforme disciplinado na
Orientação Normativa n° 9, de 05/11/2010.

4 - Documentação necessária para compor o pedido de pagamento do Auxílio Funeral (legível):

Para conhecimento do inteiro teor sobre o Auxílio Funeral, consulte a Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME n°
101, de 27/10/2021, diponível no site: www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/sedgg/me-n-101-
de-27-de-outubro-de-2021-355823953 .

2 - Consideram-se da família do(a) servidor(a), além do cônjuge ou companheiro(a) e filhos, quaisquer pessoas
que vivam às suas expensas e constem cadastrados no assentamento funcional como dependente.

3 - A pessoa que custear o funeral do(a) servidor(a) e não estiver inserida no rol familiar citado acima, será
considerada como terceiro, mesmo que esteja elencada na definição familiar mais ampla de outras fontes
jurídicas.
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